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2 INFRAERO-Conh.Básicos1 

 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 
Português 

 
Atenção:   As questões de números 1 a 3 referem-se ao texto 

abaixo. 
 

Primeiras estórias é, certamente, o melhor livro para 

começar a entender Guimarães Rosa. Com uma variedade de 

temas e situações onde se encontram exemplares de vários 

tipos de conto − do fantástico ao anedótico, passando pelo psi-

cológico, o autobiográfico e o satírico − Guimarães Rosa man-

tém seu estilo próprio com uma estrutura mais assimilável pelo 

leitor, em consequência do próprio gênero conto. O tratamento 

que é dado aos temas também é diversificado: ora patético, ora 

jocoso, ora sarcástico, lírico, erudito e popular. 

A maioria dos contos desenrola-se numa região não 

especificada, mas reconhecível como a das obras anteriores, 

embora seu cenário seja apenas esboçado. E isso porque, co-

mo há um estilo Guimarães Rosa, há também um mundo, um 

universo Guimarães Rosa perfeitamente identificável, no sentido 

de que sua obra criou um âmbito próprio, um espaço geográfico 

e temporal que não se demarca por latitudes e longitudes, nem 

pelo calendário. É o espaço que circunscreve seus míticos per-

sonagens, e tão amplo como aquele outro, o mundo real, de 

cujos habitantes esses personagens são outras tantas facetas.  

(Adaptado do texto de apresentação de Primeiras estórias , 
de Guimarães Rosa, retirado da quarta capa da 26a edi-
ção − Ed. Nova Fronteira) 

 
 
1. De acordo com o texto, é correto afirmar: 
 

(A) Ao qualificar de míticos os personagens do livro, o 
autor sugere não terem eles qualquer vínculo com 
as pessoas que de fato existem. 

 
(B) Primeiras estórias  é considerado pelo autor do 

texto como o melhor dos livros publicados por Gui-
marães Rosa. 

 
(C) A diversidade presente em Primeiras estórias  não 

se restringe à temática, mas se estende à composi-
ção dos próprios contos. 

 
(D) Ainda que não tragam uma precisa demarcação 

geográfica − latitudes e longitudes −, todos os contos 
do livro se passam em torno da cidade onde nasceu 
Guimarães Rosa. 

 
(E) A linguagem de Primeiras estórias  é mais intrin-

cada do que aquela utilizada nos outros livros de 
Guimarães Rosa. 

2. A substituição do elemento grifado pelo pronome corres-
pondente, com os necessários ajustes, foi realizada de 
modo INCORRETO em: 

 
(A) O tratamento que é dado aos temas = O tratamento 

que lhes é dado. 
 
(B) que circunscreve seus míticos personagens = que os 

circunscreve. 
 
(C) para começar a entender Guimarães Rosa = para 

começar a entendê-lo. 
 
(D) sua obra criou um âmbito próprio = sua obra criou-o.  
 
(E) Guimarães Rosa mantém seu estilo próprio = Gui-

marães Rosa lhe mantém. 
_________________________________________________________ 
 

3. O verbo empregado pelo autor do texto no singular e que 
poderia igualmente ter sido empregado no plural, mantidos 
o sentido e a correção da frase, está em: 

 
(A) ... um espaço geográfico e temporal que não se 

demarca por latitudes e longitudes ... 
 
(B) A maioria dos contos desenrola-se numa região não 

especificada ... 
 
(C) ... sua obra criou um âmbito próprio, um espaço 

geográfico e temporal ... 
 
(D) ... espaço que circunscreve seus míticos perso-

nagens ... 
 
(E) ... há também um mundo, um universo Guimarães 

Rosa ... 
_________________________________________________________ 
 

4. Leia o texto abaixo e as afirmações I, II e III feitas em 
seguida. 

 
Panorama é o nome dado, grosso modo, a qualquer vista 
abrangente de um espaço físico, ou seja, é uma ampla 
vista geral de uma paisagem, território, cidade ou de parte 
destes elementos, normalmente vistos de um ponto 
elevado ou relativamente distante. 
A palavra foi originalmente cunhada na segunda metade 
do século XVIII pelo pintor irlandês Robert Barker para 

descrever suas pinturas "panorâmicas" de Edimburgo. O 
vocábulo é formado por dois termos do grego antigo – pan, 
que significa "total", e órama, que significa "vista". 

(Adaptado de http://pt.wikipedia. org/wiki/Panorama,  aces-
sado em 09/03/2011) 

 
 I. A expressão grosso modo equivale a de modo 

genérico.  
 
 II. O segmento originalmente cunhada poderia ser 

substituído, preservando-se o sentido e a correção, 
por gravada de modo original.  

 
 III. Em normalmente vistos de um ponto elevado ou re-

lativamente distante, a utilização do termo normal-
mente indica serem os pontos de observação men-
cionados os únicos que permitem caracterizar uma 
imagem como panorâmica.  

 
Tendo como base o texto acima, está correto o que consta 
em 

 
(A) I, somente. 
(B) I e II, somente. 
(C) II e III, somente. 
(D) III, somente. 
(E) I, II e III. 
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5. Leia os quadrinhos da tirinha abaixo.  
NÍQUEL NÁUSEA   FERNANDO GONSALES

 
(Folha de S.Paulo,  ilustrada, 24.03.2011, p. E13)  

É correto afirmar que o humor da tira provém principalmente  
(A) do fato de o cavalo concordar com a observação do 

homem de chapéu de que um cavalo assistindo à 
corrida de cavalo é mesmo um absurdo.  

(B) do uso equivocado da palavra absurdo, pois o leitor 
sabe que não há nada de inusitado ou incomum no 
envolvimento com o trabalho de quem está de férias.   

(C) da posição dos dois personagens, que conversam so-
bre a corrida de cavalos, mas estão voltados de costas 
para ela, o que só é revelado no último quadrinho.  

(D) da quebra das expectativas do leitor ao dar-se conta, 
no último quadrinho, de que o absurdo aludido no 
primeiro tem sentido diverso do imaginado.  

(E) do jogo de palavras que se estabelece entre o 
absurdo referido no primeiro quadrinho e a última 
frase dita pelo cavalo, no último − Faz sentido! _________________________________________________________  

6. Analise as frases abaixo do ponto de vista da redação.  
 I. A Gestão por Competências, alternativa aos mode-

los gerenciais tradicionalmente utilizados pelas or-
ganizações, propõem-se a orientar esforços para 
planejar, captar, desenvolver e avaliar, nos dife-
rentes niveis da organização, as competências ne-
cessárias à consecussão de seus objetivos.  

 II. A proposta da Gestão por Competências é com-
preender quais são as competências organizacionais 
críticas para o sucesso empresarial, desdobrá-las em 
termos de competências profissionais e desenvolvê-
las junto ao quadro de funcionários internos.   

 III. Na Gestão por Competências, direcionam-se as 
ações prioritariamente para o gerenciamento da la-
cuna de competências eventualmente existente na 
organização ou equipe, procurando suprimi-la ou 
minimizá-la.   

 IV. Minimizar eventuais lacunas de competências signi-
ficam orientar e estimular os profissionais a eliminar 
as discrepânsias entre o que eles são capazes de 
fazer e o que a organização espera que eles façam. 

 
(Adaptado de “Gestão por competências”,  
http://pt.wikipedia.org/wiki/Gest%C3%A3o_por_compet%C3% 
AAncias, acessado em 01/04/2011) 
 
Estão redigidas de acordo com a norma culta APENAS as 
frases 
 
(A) I e III. 
(B) II e III. 
(C) I e IV. 
(D) I, II e IV. 
(E) II, III e IV. 

Atenção:  As questões de números 7 e 8 referem-se ao texto 
abaixo. 

 
Electra II∗  
 
(...) 
 
Electra II é 
para mim 

ponte-aérea 
Rio-S. Paulo 

é cartão 
de embarque 
na mão e vento 
nos cabelos 

é 
subir a escada 
e voar 
 
 

Electra II 

para mim 
é a cidade 
do alto a ponte 
e a salgada 
baía 

e a Ilha 
Fiscal 
antes de pousar 
 
(...) 
 

Natural pois 
encontrá-lo 
no aeroporto 
Santos Dumont 

 
mas nunca 
na rua Paula Matos 
ainda que 

acima da minha 
cabeça (e 
das casas) 

espiando 
entre os ramos 
 
como se me buscasse 
pela cidade 
 
(...) 

 
∗  O mais famoso avião a operar, durante muitos anos, a ponte 

aérea Rio-São Paulo. 
Ferreira Gullar 

 
(Muitas vozes . 2.ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1999, 
p. 4-8) 

 
7. Os segmentos Natural pois e mas nunca aludem, respecti-

vamente, 
 

(A) ao que é próprio da natureza e ao que é artificial. 
 
(B) à Ilha Fiscal e ao Electra II. 
 
(C) ao acidental ou episódico e ao acontecimento pre-

visto, rotineiro. 
 
(D) ao previsto ou esperado e à súbita e inesperada 

aparição. 
 
(E) à ponte aérea Rio-S. Paulo e ao aeroporto Santos 

Dumont. 
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8. Considere os versos abaixo. 
 

Natural pois 
encontrá-lo 
no aeroporto 
Santos Dumont... 

 
mas nunca 
na rua Paula Matos 
ainda que 

acima da minha 
cabeça (e 
das casas) 

espiando 
entre os ramos 
 
como se me buscasse 
pela cidade 

 

Reorganizados num único período em prosa, apresenta 
pontuação inteiramente adequada: 

 
(A) Natural, pois encontrá-lo no aeroporto Santos 

Dumont, mas, nunca na rua Paula Matos, ainda que 
acima da minha cabeça (e das casas): espiando, 
entre os ramos como se me buscasse pela cidade. 

 
(B) Natural pois, encontrá-lo no aeroporto Santos 

Dumont, mas nunca na rua Paula Matos, ainda que 
acima da minha cabeça (e das casas) espiando, 
entre os ramos como se me buscasse pela cidade. 

 
(C) Natural, pois, encontrá-lo no aeroporto Santos 

Dumont, mas nunca na rua Paula Matos, ainda que 
acima da minha cabeça (e das casas), espiando 
entre os ramos como se me buscasse pela cidade. 

 
(D) Natural, pois, encontrá-lo no aeroporto Santos 

Dumont mas, nunca na rua Paula Matos ainda que, 
acima da minha cabeça (e das casas), espiando 
entre os ramos: como se me buscasse pela cidade. 

 
(E) Natural pois, encontrá-lo no aeroporto Santos 

Dumont, mas nunca, na rua Paula Matos, ainda que 
acima da minha cabeça (e das casas), espiando 
entre os ramos como se me buscasse − pela cidade. 

_________________________________________________________ 
 

Atenção:  As questões de números 9 a 12 referem-se ao texto 
abaixo. 

 
Ingres é o mais contraditório dos pintores. Defendia va-

lores eternos, imutáveis e, num certo sentido, retrógrados. Mas, 

de maneira involuntária, perverteu os princípios clássicos que 

proclamava e foi essencial para artistas da modernidade, como 

Picasso ou Matisse. Quando houve, em 1911, uma exposição 

de Ingres em Paris, Degas prestou-lhe uma homenagem única: 

já velho e cego, foi, ainda assim, para pelo menos passar a mão 

sobre a superfície das telas do grande mestre. 

Ingres concedia tanta intensidade formal ao estampado 

de um vestido, a um leque ou a um vaso, quanto aos braços, às 

espáduas, aos rostos. Nessa ausência de hierarquia, nesse uni-

verso de eternidades estáticas e objetivadas, instala-se o des-

compasso, o bizarro, o desconforto para o olhar. Não há pintor 

tão enigmático quanto esse mestre, que se queria conservador, 

claro e clássico. 

(Adaptado de Jorge Coli. Ponto de Fuga , Um estranho mes-
tre. São Paulo, Perspectiva, 2004, p. 189) 

9. ... se queria conservador, claro e clássico. (2o parágrafo) 
 

Com a afirmativa acima, o autor 
 

(A) explica a razão por que nas obras de Ingres há 
excesso de intensidade formal, tendendo para o 
bizarro. 

 
(B) reitera a observação feita anteriormente de que 

Ingres era adepto de valores eternos, imutáveis, 
que, no entanto, não se refletiam em suas obras. 

 
(C) ironiza preceitos difundidos por escolas de Belas Ar-

tes do passado, que tolhiam a criatividade de artistas 
que cultivavam um relativo desconforto para o olhar. 

 
(D) indica as principais qualidades formais da obra de 

Ingres, que, opondo-se aos modernistas, criava em 
suas obras um universo de eternidades estáticas. 

 
(E) esclarece o fato de Ingres ter sido apenas tardia-

mente consagrado e reconhecido como grande mes-
tre por artistas como Picasso e Matisse. 

_________________________________________________________ 
 

10. ... os princípios clássicos que proclamava ... 
 

O verbo que se encontra flexionado nos mesmos tempo e 
modo que o da frase acima está em: 

 
(A) Não há pintor tão enigmático ... 
 
(B) ... foi essencial para artistas ... 
 
(C) Defendia valores eternos ... 
 
(D) ... pelo menos passar a mão sobre ... 
 
(E) Quando houve, em 1911 ... 

_________________________________________________________ 
 

11. Ingres concedia tanta intensidade formal ao estampado de 
um vestido ... 

 
O verbo que exige o mesmo tipo de complemento que o 
da frase acima se encontra em:  

 
(A) Degas prestou-lhe uma homenagem única ... 
 
(B) Ingres é o mais contraditório dos pintores. 
 
(C) ... já velho e cego, foi, ainda assim ... 
 
(D) ... perverteu os princípios clássicos ... 
 
(E) Defendia valores eternos, imutáveis ... 

_________________________________________________________ 
 

12. Diferentemente de outros pintores impressionistas de sua 
época, que, no entanto respeitava imensamente, Degas 
dedicou-se ...... estudar os efeitos que a luz artificial, em 
oposição ...... natural, impunha ...... cenas que retratava. 

 
Preenchem corretamente as lacunas da frase acima, na 
ordem dada: 

 
(A) a - a - às 
 
(B) a - à - às 
 
(C) à - a - as 
 
(D) à  - à - as 
 
(E) a  - à - as 
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Atenção:  As questões de números 13 a 15 referem-se ao 
texto abaixo. 

 
O modo de ser da personagem Ricardo II, da peça A 

tragédia do rei Ricardo II, de William Shakespeare, parece ela-

borado para ilustrar a oscilação entre a pessoa e a sua função 
política. Em Ricardo a divisão interior é consubstancial, isto é, 
algo inerente ao seu modo de ser, podendo representar com 
maior clareza a dicotomia entre o eu e o outro, pressuposta na 
estrutura do mando. Quando alguém assume papel político, in-
corpora esse outro, que é quem precisa dos critérios de legiti-
mação do mando. Mandar é tê-lo em si; quando ele se anula o 
sujeito fica reduzido à condição comum. Ao mesmo tempo arro-
gante e humilhado, Ricardo alterna a prepotência com a 
submissão e passa da confiança cega ao desalento, a ponto de 
abdicar antes que a abdicação lhe seja imposta. O processo se 
resolve na cena da abdicação, porque a dualidade da face e do 
seu reflexo é desfeita pela destruição do espelho. O homem 
absorveu o rei, como antes o rei absorvera o homem. 

(Adaptado de Antonio Candido. “A culpa dos reis: mando e 
transgressão no Ricardo II”. Ética . São Paulo, Companhia 
das Letras, 1992, p. 98) 

 
 
13. Depreende-se da análise de Antonio Candido da peça de 

Shakespeare que o eu e o outro mencionados são, 
respectivamente, o 

 
(A) rei que é deposto de seu trono e o rei que é alçado 

ao poder.  
 
(B) sujeito que detém a autoridade e o mando, e o sujei-

to submisso que obedece àquele. 
 
(C) monarca autoritário e prepotente, e aquele que é fra-

co e submisso aos súditos. 
 
(D) homem equilibrado e seguro, e o sujeito deprimido e 

entregue às circunstâncias adversas.  
 
(E) homem dotado de humanidade e o sujeito revestido 

da autoridade decorrente de sua posição. 
_________________________________________________________ 
 

14. ...  como antes o rei absorvera o homem. 
 

Passando-se a frase acima para a voz passiva, a forma 
verbal resultante será: 

 
(A) seria absorvido. 
(B) é absorvido. 
(C) absorveu-se. 
(D) fora absorvido. 
(E) havia de absorver. 

_________________________________________________________ 
 

15. Considere as frases abaixo, construídas com palavras reti-
radas do texto (grafadas em negrito). A frase cuja redação 
está inteiramente de acordo com a norma culta é: 

 
(A) Alguns acreditam que com o advento da chamada 

globalização o mundo foi reduzido  entre uma pe-
quena aldeia. 

 
(B) É notável a submissão de certos animais acerca do 

dono. 
 
(C) Não se pode afirmar que não haja legitimação  so-

bre regras morais na sociedade contemporânea. 
 
(D) Parece razoável propor que em todas as áreas do 

conhecimento há certa dicotomia  à teoria e prática. 
 
(E) Alguns críticos acreditam que a sensibilidade é 

inerente  nos grandes artistas.  

 

Legislação 
 

16. De acordo com a Lei no 8.666/1993, a declaração de nuli-
dade do contrato administrativo 

 
(A) não desconstitui qualquer efeito jurídico já produ-

zido, tendo em vista que estes já são considerados 
atos jurídicos perfeitos. 

 
(B) opera retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 

que ele, ordinariamente, deveria produzir, mas não 
desconstitui os já produzidos nos 180 dias ante-
riores. 

 
(C) não opera retroativamente, uma vez que os efeitos 

jurídicos ordinários já foram produzidos. 
 
(D) opera retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 

que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de 
desconstituir os já produzidos. 

 
(E) opera retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 

que ele, ordinariamente, deveria produzir até o limite 
de 24 meses, mas não desconstitui os já produzidos. 

_________________________________________________________ 
 

17. De acordo com a Lei no 8.666/1993, a licitação, na moda-
lidade Convite, 

 
(A) terá no mínimo três participantes escolhidos e convi-

dados pela unidade administrativa dentre interessa-
dos, cadastrados ou não. 

 
(B) ocorre entre interessados devidamente cadastrados 

ou que atenderem a todas as condições exigidas 
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data 
do recebimento das propostas, observada a neces-
sária qualificação. 

 
(C) poderá ter o convite estendido a participantes ca-

dastrados ou não que manifestarem seu interesse 
com antecedência de até doze horas da apresen-
tação das propostas. 

 
(D) terá no mínimo cinco participantes escolhidos e con-

vidados pela unidade administrativa dentre interes-
sados, cadastrados ou não. 

 
(E) ocorre entre quaisquer interessados que, na fase ini-

cial de habilitação preliminar, comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital 
para execução de seu objeto. 

_________________________________________________________ 
 

18. Mario, comandante de aeronave, recebeu de órgão con-
trolador de voo ordem para pousar. Posteriormente, ficou 
comprovado que a autoridade aeronáutica excedeu suas 
atribuições e, sem motivos relevantes, expediu esta or-
dem. Neste caso, a autoridade aeronáutica que expediu a 
ordem de pouso está sujeita à penalidade de 

 
(A) advertência escrita e multa administrativa. 
 
(B) suspensão por prazo que variará de 15 a 60 dias, 

conversíveis em multa. 
 
(C) suspensão por prazo que variará de 60 a 120 dias, 

conversíveis em multa. 
 
(D) advertência escrita, somente. 
 
(E) suspensão por prazo que variará de 30 a 90 dias, 

conversíveis em multa. 
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19. Considere as seguintes assertivas a respeito da entrada e 
saída do Espaço Aéreo Brasileiro: 

 
 I. Toda aeronave proveniente do exterior fará, res-

pectivamente, o primeiro pouso ou a última decola-
gem em aeroporto internacional. 

 
 II. A lista de aeroportos internacionais será publicada 

pela autoridade aeronáutica, sendo que suas de-
nominações poderão ser modificadas mediante lei 
estadual, quando houver necessidade técnica des-
sa alteração. 

 
 III. Os aeroportos situados na linha fronteiriça do terri-

tório brasileiro não poderão ser autorizados a aten-
der ao tráfego regional, entre os países limítrofes, 
com serviços de infraestrutura aeronáutica comuns. 

 
 IV. As aeronaves brasileiras poderão ser autorizadas a 

utilizar aeroportos situados em países vizinhos, na 
linha fronteiriça ao Território Nacional, com serviços 
de infraestrutura aeronáutica comuns ou comparti-
lhados. 

 
De acordo com o Código Brasileiro de Aeronáutica, está 
correto o que consta APENAS em 

 
(A) I e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) I e III. 

(D) I, II e IV. 

(E) II e IV. 

_________________________________________________________ 
 

20. De acordo com o Código Brasileiro de Aeronáutica, os 
aeródromos 

 
(A) públicos e privados serão abertos ao tráfego através 

de autorização administrativa do Ministro da Defesa. 
 
(B) civis poderão ser utilizados por aeronaves militares, 

mas os aeródromos militares não poderão ser utili-
zados por aeronaves civis, por expressa vedação le-
gal. 

 
(C) públicos poderão ser construídos, mantidos e explo-

rados por concessão ou autorização. 
 
(D) privados só poderão ser utilizados com permissão 

de seu proprietário, permitida a exploração comer-
cial. 

 
(E) públicos, enquanto mantida a sua destinação espe-

cífica pela União, constituem universidades e patri-
mônios autônomos, dependentes do titular do domí-
nio dos imóveis onde estão situados. 

_________________________________________________________ 
 

21. O Plano Básico de Zona de Proteção de Aeródromos, o 
Plano Básico de Zoneamento de Ruído, o Plano de Zona 
de Proteção de Helipontos e os Planos de Zona de Pro-
teção e Auxílios à Navegação Aérea serão aprovados por 
ato do 

 
(A) Ministro da Justiça. 

(B) Ministro da Defesa. 

(C) Presidente da República. 

(D) Ministro da Aeronáutica. 

(E) Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

22. O contrato de arrendamento de aeronave deverá ser feito 
por instrumento  

 
(A) público obrigatório, com a assinatura de uma teste-

munha, e inscrito no Registro Aeronáutico Brasileiro. 
 
(B) público obrigatório, com a assinatura de três testemu-

nhas, e inscrito no Registro Aeronáutico Brasileiro. 
 
(C) público ou particular, com a assinatura de duas tes-

temunhas, e registrado no Cartório de Títulos e Do-
cumentos competente. 

 
(D) público obrigatório, com a assinatura de duas testemu-

nhas, facultado o seu Registro Aeronáutico Brasileiro. 
 
(E) público ou particular, com a assinatura de duas teste-

munhas, e inscrito no Registro Aeronáutico Brasileiro. 
_________________________________________________________ 
 

23. A natureza de autarquia especial conferida à Agência Na-
cional de Aviação Civil − ANAC é caracterizada, dentre 
outras, pelas seguintes particularidades: 

 
(A) dirigentes sem mandato fixo e independência admi-

nistrativa. 
 
(B) dependência financeira e dirigentes com mandato 

fixo. 
 
(C) subordinação hierárquica e autonomia financeira. 
 
(D) independência administrativa e ausência de subordi-

nação hierárquica. 
 
(E) subordinação hierárquica e dependência financeira. 

_________________________________________________________ 
 

24. NÃO constitui competência da Agência Nacional de Avia-
ção Civil − ANAC: 

 
(A) negociar, realizar intercâmbio e articular-se com au-

toridades aeronáuticas estrangeiras, para validação 
recíproca de atividades relativas ao sistema de se-
gurança de voo, inclusive quando envolvam certifi-
cação de produtos aeronáuticos, de empresas pres-
tadoras de serviços e fabricantes de produtos aero-
náuticos, para a aviação civil.  

 
(B) representar o País junto aos organismos internacio-

nais de aviação civil, inclusive nos assuntos relativos 
ao sistema de controle do espaço aéreo e ao siste-
ma de investigação e prevenção de acidentes aero-
náuticos.  

 
(C) proceder à homologação e emitir certificados, atesta-

dos, aprovações e autorizações, relativos às ativida-
des de competência do sistema de segurança de 
voo da aviação civil, bem como licenças de tripulan-
tes e certificados de habilitação técnica e de capaci-
dade física e mental, observados os padrões e nor-
mas por ela estabelecidos.  

 
(D) deliberar, na esfera administrativa, quanto à interpre-

tação da legislação, sobre serviços aéreos e de 
infraestrutura aeronáutica e aeroportuária, inclusive 
casos omissos, quando não houver orientação nor-
mativa da Advocacia-Geral da União. 

 
(E) firmar convênios de cooperação técnica e adminis-

trativa com órgãos e entidades governamentais, na-
cionais ou estrangeiros, tendo em vista a descentra-
lização e fiscalização eficiente dos setores de avia-
ção civil e infraestrutura aeronáutica e aeroportuária.  
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25. João, servidor público civil do Poder Executivo Federal, 
retirou da repartição pública, sem estar legalmente auto-
rizado, documento pertencente ao patrimônio público. Já 
Maria, também servidora pública civil do Poder Executivo 
Federal, deixou de utilizar avanços técnicos e científicos 
do seu conhecimento para atendimento do seu mister.  
Sobre os fatos narrados, é correto afirmar que 

 
(A) nenhuma das condutas narradas constitui vedação 

prevista no Código de Ética Profissional do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal.  

(B) apenas João cometeu conduta vedada pelo Código 
de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal.  

(C) apenas Maria cometeu conduta vedada pelo Código 
de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 
Poder Executivo Federal.  

(D) ambos praticaram condutas vedadas pelo Código de 
Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo Federal.   

(E) João e Maria não estão sujeitos a Código de Ética; 
portanto, suas condutas, ainda que eventualmente 
irregulares, deverão ser apreciadas na seara própria. 

_________________________________________________________ 
 

26. No que concerne aos serviços aéreos, 
 

(A) as concessões ou autorizações para os serviços 
aéreos públicos serão regulamentadas pelo Poder 
Legislativo, através de sua competência exclusiva, e 
somente poderão ser cedidas ou transferidas me-
diante anuência da autoridade competente.  

(B) os serviços aéreos privados são os realizados, com 
remuneração, em benefício do próprio operador, 
compreendendo, dentre outras, as atividades aéreas 
de recreio ou desportivas.  

(C) os proprietários ou operadores de aeronaves desti-
nadas a serviços aéreos privados, sem fins comer-
ciais, necessitam de autorização para suas ativida-
des aéreas, fornecida após recebimento das infor-
mações prévias sobre voo planejado.  

(D) a exploração de serviços aéreos públicos dependerá 
sempre da prévia concessão, quando se tratar de 
transporte aéreo não regular, ou de autorização no 
caso de transporte aéreo regular.  

(E) o transporte aéreo de mala postal poderá ser feito, 
com igualdade de tratamento, por todas as empre-
sas de transporte aéreo regular, em suas linhas, 
atendendo às conveniências de horário, ou mediante 
fretamento especial. 

_________________________________________________________ 
 

27. Nos termos do Código Brasileiro de Aeronáutica, o explo-
rador da aeronave responde pelos danos a terceiros na 
superfície, causados, diretamente, por aeronave em voo. 
Considere hipótese específica em que quem pilotava a 
aeronave, causadora dos danos a terceiros na superfície, 
era o preposto do explorador, inexistindo qualquer causa 
legal excludente de responsabilidade. 
Acerca do fato narrado, 

 
(A) responderá pelos danos o explorador.  
(B) trata-se de hipótese de responsabilidade subsidiária, 

isto é, o explorador somente responderá caso os da-
nos não possam ser ressarcidos pelo preposto.  

(C) responderá pelos danos o preposto, não havendo 
qualquer responsabilidade por parte do explorador.  

(D) o explorador e o preposto responderão em igualdade 
de condições, isto é, cada um arcará com metade 
dos prejuízos causados.  

(E) trata-se de hipótese em que inexiste qualquer res-
ponsabilidade pelos danos causados. 

28. O atraso injustificado na execução do contrato administra-
tivo sujeitará o contratado à multa de mora, na forma pre-
vista no instrumento convocatório ou no contrato. Referida 
multa 

 
(A) pode ser descontada de pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração Pública ao contratado. 
 
 
(B) não corresponde à sanção administrativa prevista na 

Lei no 8.666/1993. 
 
 
(C) impede que a Administração Pública aplique outras 

sanções previstas na Lei no 8.666/1993. 
 
 
(D) não pode ser superior ao valor da garantia prestada 

pelo contratado. 
 
 
(E) não pode, em qualquer caso, ser cobrada judicial-

mente. 
_________________________________________________________ 
 

29. O pregão, previsto na Lei no 10.520/2002, 
 

(A) não poderá ser adotado para a aquisição de bens e 
serviços comuns. 

 
 
(B) corresponde à modalidade de licitação em que a dis-

puta não poderá ser feita por meio de propostas e 
lances em sessão pública. 

 
 
(C) poderá ser realizado por meio da utilização de re-

cursos de tecnologia de informação, nos termos de 
regulamentação específica. 

 
 
(D) corresponde à modalidade de licitação destinada 

apenas à União Federal. 
 
 
(E) trata de modalidade licitatória em que não são 

aplicáveis, subsidiariamente, as normas da Lei 
no 8.666/1993, dada a especificidade da disciplina 
legal que lhe é aplicável. 

_________________________________________________________ 
 

30. O Comandante de Aeronave 
 

(A) não tem seu nome constante do Diário de Bordo. 
 
 
(B) poderá, sob sua responsabilidade, adiar ou suspen-

der a partida da aeronave, quando julgar indispensá-
vel à segurança do voo. 

 
 
(C) poderá delegar a outro membro da tripulação as 

atribuições que se relacionem com a segurança do 
voo. 

 
 
(D) não é responsável pela guarda de bagagens despa-

chadas, ainda que lhe sejam asseguradas pelo 
proprietário ou explorador condições de verificar a 
quantidade e estado das mesmas. 

 
 
(E) é responsável pela segurança da aeronave, porém 

não pela operação da mesma. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

Auditoria 
 

Atenção: Para responder às questões de números 31 a 37, 
considere as normas vigentes até 30/12/2010. 

 

31. A circunstância de que os procedimentos executados pelo 
auditor, a fim de reduzir o risco de auditoria a um nível 
aceitavelmente baixo, não acusem uma distorção exis-
tente que possa ser relevante, individualmente ou em con-
junto com outras distorções, é denominado risco  

 
(A) de contingências. 
 
(B) operacional. 
 
(C) inerente. 
 
(D) substantivo. 
 
(E) de detecção. 

_________________________________________________________ 
 

32. A auditoria operacional efetuada pelo órgão de controle 
interno 

 
(A) tem por finalidade o exame de fatos ou situações 

consideradas relevantes, de natureza incomum ou 
extraordinária, sendo realizadas para atender deter-
minação expressa de autoridade competente. 

 
(B) compreende o exame dos registros e documentos e 

a coleta de informações e confirmações, mediante 
procedimentos específicos, pertinentes ao controle 
do patrimônio de uma unidade, entidade ou projeto. 

 
(C) objetiva emitir opinião com vistas a certificar a regu-

laridade das contas, verificar a execução de contra-
tos, acordos, convênios ou ajustes, a probidade na 
aplicação dos dinheiros públicos e na guarda ou 
administração de valores e outros bens da entidade 
auditada ou a ela confiados. 

 
(D) consiste em avaliar as ações gerenciais das unida-

des ou entidades da administração pública, progra-
mas de governo, projetos, atividades, ou segmentos 
destes, com a finalidade de emitir uma opinião sobre 
a gestão quanto aos aspectos da eficiência, eficácia 
e economicidade.  

 
(E) tem por objetivo atuar em tempo real sobre os atos 

efetivos e os efeitos potenciais positivos e negativos 
de uma unidade ou entidade auditada, evidenciando 
melhorias e economias existentes no processo ou 
prevenindo gargalos ao desempenho da sua missão 
institucional. 

_________________________________________________________ 
 

33. Os testes que visam à obtenção de razoável segurança de 
que os procedimentos de controle interno estabelecidos 
pela Administração estão em efetivo funcionamento e 
cumprimento são denominados testes 

 
(A) de observância. 
 
(B) de revisão analítica. 
 
(C) substantivos. 
 
(D) de aderência. 
 
(E) formais de contingência. 

34. Segundo o Manual do Sistema de Controle Interno, apro-
vado pela Instrução Normativa no 1/2002 da Secretaria Fe-
deral de Controle Interno, é INCORRETO afirmar: 

 
(A) O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 

Federal tem como finalidade, dentre outras, a de exer-
cer o controle das operações de crédito, avais e ga-
rantias, bem como dos direitos e haveres da União. 

 
(B) O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 

Federal tem como atividade essencial, dentre outras, 
a avaliação do cumprimento das metas do Plano 
Plurianual que visa a comprovar a conformidade da 
sua execução. 

 
(C) A Prestação de Contas Anual do Presidente da Re-

pública, a ser encaminhada ao Congresso Nacional, 
será elaborada pela Secretaria Federal de Controle 
Interno do Ministério da Fazenda, conforme previsto 
no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto no 3.591, 
de 6 de setembro de 2000. 

 
(D) A Tomada de Contas Especial/TCE é um processo 

administrativo, instaurado quando se configurar 
omissão no dever de prestar contas, a não compro-
vação da aplicação dos recursos repassados pela 
União, a ocorrência de desfalque ou desvio de di-
nheiro, bens e valores públicos. 

 
(E) Somente os órgãos da Administração Direta serão 

fiscalizados pelo Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal, sendo os demais objeto de 
fiscalização pelo Tribunal de Contas da União. 

_________________________________________________________ 
 

35. Nos procedimentos de auditoria independente da Cia. ABC 
foram constatadas as seguintes incorreções pelo auditor: 

 
 I. O saldo da conta Bancos C/Movimento estava su-

perior em R$ 2.250,00 ao saldo do extrato bancário 
em virtude do não registro contábil de despesas de 
juros nesse montante cobradas pela instituição fi-
nanceira. 

 
 II. Na conta de Estoques, não deram baixa do custo de 

mercadorias vendidas decorrentes de uma venda, 
esta contabilizada corretamente, de R$ 120.000,00, 
cujo lucro bruto correspondeu a 9/10 desse valor. 

 
 III. Na conta de Duplicatas a Receber, constava uma 

duplicata de R$ 8.000,00, que já tinha sido recebida 
pela companhia. 

 
 IV. Na conta de Imposto de Renda a Recolher estava 

contabilizado um valor de R$ 10.000,00, quando, 
na realidade, o valor correto seria R$ 9.500,00, já 
que o contador da companhia não tinha conside-
rado um incentivo fiscal de dedução do imposto. 

 
Em consequência desses erros, o auditor concluiu que o 
lucro contábil da companhia estava superestimado na im-
portância equivalente, em R$, a 

 
(A) 14.450,00. 
 
(B) 13.750,00. 
 
(C) 12.850,00. 
 
(D)   6.450,00. 
 
(E)   5.750,00. 
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36. Na auditoria de investimentos (participações societárias 
permanentes), dentre os procedimentos mencionados nas 
alternativas abaixo, relacionados à aplicação do método 
da equivalência patrimonial (MEP), aquele que deve ser 
considerado INCORRETO pelo auditor é: 

 
(A) Registro da participação da investidora no lucro da 

investida como resultado da investidora. 
 
(B) Recebimento de dividendos contabilizados como re-

ceita na investidora. 
 
(C) Avaliação pelo MEP de investimentos em empresas 

que sejam controladas ou coligadas da investidora. 
 
(D) Registro de ágio por rentabilidade futura quando a 

investidora adquire ações da investida por um valor 
superior ao seu valor justo, quando este último for 
igual ao valor patrimonial das ações. 

 
(E) Exclusão do lucro da investida, decorrente da venda 

de ativos para a investidora, do valor do investi-
mento avaliado pelo MEP, quando o lucro não for 
considerado realizado. 

_________________________________________________________ 
 

37. Em relação à utilização de amostragem na auditoria, é 
correto afirmar: 

 
(A) A amostragem utilizada em auditoria é necessaria-

mente probabilística, sob pena de ocorrerem riscos 
decorrentes da utilização do julgamento pessoal do 
auditor sobre os itens a serem selecionados. 

 
(B) A estratificação é o processo de dividir uma popula-

ção em subpopulações, cada qual contendo um gru-
po de unidades de amostragem com características 
heterogêneas. 

 
(C) O tamanho da amostra a ser determinada pelo au-

ditor deve considerar o risco de amostragem, bem 
como os erros toleráveis e os esperados. 

 
(D) O erro tolerável é o erro mínimo na população que o 

auditor está disposto a aceitar e, ainda assim, con-
cluir que o resultado da amostra atingiu o objetivo da 
auditoria. 

 
(E) Quando o erro projetado for inferior ao erro tolerável, 

o auditor deve reconsiderar sua avaliação anterior 
do risco de amostragem e, se esse risco for inacei-
tável, considerar a possibilidade de ampliar o proce-
dimento de auditoria ou executar procedimentos de 
auditoria alternativos. 

_________________________________________________________ 
 

Legislação Específica da Previdência Complementar 
 

38. A inovação trazida pela Emenda Constitucional no 20/98, 
no tocante à previdência complementar, corresponde à 

 
(A) possibilidade de cessão do direito à portabilidade. 
 
(B) garantia de estabilidade por dois anos dos membros 

do conselho deliberativo. 
 
(C) criação de órgão específico de deliberação acerca 

de matéria referente à previdência complementar. 
 
(D) instituição do princípio da paridade nos planos de 

previdência fechada. 
 
(E) obrigatoriedade de fiscalização pela SUSEP das en-

tidades de previdência complementar aberta. 

39. Em relação ao instituto da portabilidade na previdência 
complementar, é correto afirmar: 

 
(A) Pode ser exercida durante a existência do vínculo 

empregatício do participante. 
 
(B) Possibilita a transferência do direito acumulado do 

participante para outra entidade de previdência 
complementar, desde que previsto no contrato de 
trabalho. 

 
(C) Admite o direito de desistência após o seu exercício. 
 
(D) É vedada ao participante que optar pelo autopatro-

cínio. 
 
(E) Permite a transferência do direito acumulado do par-

ticipante para outro plano de previdência comple-
mentar. 

_________________________________________________________ 
 

40. É correto afirmar que as entidades de previdência comple-
mentar 

 
(A) fechadas estão sujeitas à  recuperação judicial ou à 

falência. 
 
(B) fechadas estão sujeitas à liquidação extrajudicial a 

ser decretada pelo Ministério da Previdência Social. 
 
(C) abertas estão sujeitas à falência ou à recuperação 

judicial. 
 
(D) fechadas estão sujeitas à liquidação extrajudicial a 

ser decretada pela PREVIC. 
 
(E) fechadas estão sujeitas à falência, à recuperação 

judicial e à liquidação extrajudicial. 
_________________________________________________________ 
 

41. O regime financeiro mais adequado  para a sistemática da 
previdência privada aberta é o de 

 
(A) repartição simples. 
 
(B) capitalização misto. 
 
(C) capitalização. 
 
(D) capitalização coletiva. 
 
(E) capitais de cobertura. 

_________________________________________________________ 
 

42. Os planos de benefícios das entidades de previdência 
complementar devem prever 

 
(A) carência mínima de 180 (cento e oitenta) contribui-

ções mensais e cessação do vínculo com o patro-
cinador para fazer jus a benefício de prestação pro-
gramada e continuada. 

 
(B) concessão de benefício, incluindo abonos e produ-

tividade por força da sua natureza salarial. 
 
(C) contribuições adicionais a serem aportadas pelo pa-

trocinador para financiamento dos planos. 
 
(D) benefício proporcional diferido, portabilidade e auto-

patrocínio. 
 
(E) a possibilidade de resgate dos valores portados. 
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43. Em relação à Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar − PREVIC, é correto afirmar: 
 
(A) A Diretoria Colegiada é composta por seis diretores 

a serem indicados pelo Ministro da Previdência So-
cial e nomeados pelo Presidente da República. 

 
(B) As deliberações da Diretoria Colegiada serão toma-

das por maioria qualificada, presentes a maioria de 
seus membros. 

 
(C) A Diretoria Colegiada tem por atribuição aprovar os 

critérios e diretrizes do programa anual de fiscali-
zação no âmbito do regime operado por entidades 
fechadas de previdência complementar. 

 
(D) Compõe suas receitas o percentual de 5% (cinco por 

cento) destinado pelo Ministério da Previdência So-
cial. 

 
(E) Possui entre seus órgãos colegiados a Secretaria da 

Previdência Complementar, composta por 5 (cinco) 
representantes do Poder Público e 9 (nove) repre-
sentantes do setor privado. 

_________________________________________________________ 
 

44. No tocante ao Conselho de Recursos da Previdência 
Complementar e à Câmara de Recursos da Previdência 
Complementar, é correto concluir: 
 
(A) Compete ao Conselho Nacional de Previdência Com-

plementar declarar a inconstitucionalidade de lei quan-
do houver parecer do Advogado Geral da União apro-
vado pelo Presidente da República. 

 
(B) Compete ao Conselho Nacional de Previdência 

Complementar afastar a aplicação por ilegalidade, 
de tratado ou acordo internacional ratificado pelo 
Congresso Nacional. 

 
(C) Compete ao Presidente do Conselho Nacional de 

Previdência Complementar relatar os processos 
submetidos a julgamento. 

 
(D) As resoluções do Conselho Nacional de Previdência 

complementar estão sujeitas a reexame pelo Minis-
tro da Previdência Social. 

 
(E) Os Embargos de Declaração interpostos das deci-

sões do Conselho de Recursos da Previdência com-
plementar não poderão ter caráter infringente. 

_________________________________________________________ 
 

45. No que se refere ao processo administrativo para apura-
ção da responsabilidade por infração à legislação refe-
rente à previdência complementar, é certo que 
 
(A) a fiscalização deverá lavrar um auto de infração para 

cada infração cometida pela entidade de previdência 
complementar. 

 
(B) prescreve em cinco anos o procedimento adminis-

trativo paralisado, pendente de julgamento ou des-
pacho. 

 
(C) constitui infração, passível de multa de R$ 30.000,00 

(trinta mil reais), deixar de constituir reservas técni-
cas, provisões e fundos em conformidade com as 
normas legais pertinentes. 

 
(D) constitui infração, passível de advertência, deixar de 

contratar operação de resseguro, quando a isto es-
tiver obrigada a entidade fechada de previdência 
complementar. 

 
(E) constitui infração, passível de advertência, prestar 

serviços que não estejam no âmbito do objeto das 
entidades de previdência complementar. 

46. O Plano de Benefícios das entidades de previdência com-
plementar fechada deve 
 
(A) ofertar planos na modalidade de benefício definido. 
 
(B) ter por objeto a administração e execução de planos 

de benefícios de natureza previdenciária e serviços 
de saúde. 

 
(C) possibilitar a transferência dos recursos entre os 

participantes. 
 
(D) ofertar planos na modalidade contribuição definida. 
 
(E) centralizar a gestão dos recursos garantidores das 

reservas técnicas, com a fiscalização do Banco Cen-
tral do Brasil. 

_________________________________________________________ 
 

47. No tocante à Governança e Gestão de Riscos, é certo 
concluir: 
 
(A) A patrocinadora poderá contratar seguro para cober-

tura de responsabilidade civil, penal ou administra-
tiva de dirigentes, ex-dirigentes, empregados ou ex-
empregados da Entidade de Previdência Comple-
mentar Fechada. 

 
(B) Os riscos identificados devem ser avaliados com 

observância dos princípios de conservadorismo e 
prudência, sendo recomendável que as prováveis 
perdas sejam provisionadas de forma preventiva. 

 
(C) Não será admitida a contratação de auditoria inde-

pendente para avaliação de controles internos da 
entidade de previdência complementar fechada. 

 
(D) A contratação de serviços especializados de tercei-

ros exime os integrantes dos órgãos de governança 
e gestão da entidade de previdência complementar 
fechada das responsabilidades civil e administrativa. 

 
(E) O orçamento da Entidade de Previdência Comple-

mentar Fechada, segregado por plano de benefícios, 
deve ser elaborado considerando a saúde financeira 
de todos os planos fornecidos pelas entidades de 
previdência complementar fechada. 

_________________________________________________________ 
 

Contabilidade 
 

48. De acordo com as novas normas contábeis brasileiras de 
contabilidade aplicáveis às demonstrações financeiras, 
 
(A) o Ativo Permanente permanece na estrutura do Ba-

lanço Patrimonial, mas como subgrupo do Ativo Não 
Circulante. 

 
(B) o recebimento de prêmio na emissão de debêntures, 

bem como de doações e subvenções para investi-
mento, devem ser contabilizados como reservas de 
capital. 

 
(C) o Ativo Diferido foi extinto e, em consequência, to-

dos os valores nele classificados foram baixados 
tendo como contrapartida uma conta de resultado. 

 
(D) o grupo de Resultado de Exercícios Futuros foi 

extinto e o saldo de suas contas foi transferido para 
o grupo do Patrimônio Líquido.  

 
(E) com a proibição da constituição de Reservas de Rea-

valiação pela Lei no 11.638/2007, as entidades que ti-
vessem saldo dessas reservas puderam optar entre 
mantê-las até sua total realização ou estorná-las até o 
final do exercício de 2008. 
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49. Uma empresa varejista de utilidades domésticas, organi-
zada na forma de sociedade por ações, efetuou, em uma 
mesma data, várias vendas com prazo de 60 dias no valor 
total de R$ 315.000,00. O valor das vendas é relevante 
para a entidade. O contador da entidade estimou a taxa de 
juros ajustada para o risco da carteira de clientes em 5% 
ao bimestre. 
 
Em consequência, nessa data, a companhia deverá regis-
trar, em sua escrituração contábil, de acordo com as 
atuais Normas Brasileiras de Contabilidade:  
 
(A) Débito na conta Clientes no valor de R$ 315.000,00, 

retificada através de crédito de ajuste para valor pre-
sente de R$ 15.000,00. 

 
(B) Débito na conta Clientes no valor de R$ 300.000,00. 
 
(C) Receita de vendas no valor de R$ 315.000,00, dé-

bito em Clientes no valor de R$ 300.000,00 e débito 
de R$ 15.000,00 como ajuste a valor presente dos 
saldos a receber. 

 
(D) Receita de vendas no valor de R$ 315.000,00. 
 
(E) Nenhum ajuste a valor presente, porque esses so-

mente são aplicados a operações de longo prazo. 
_________________________________________________________ 
 

50. São classificados no Ativo Intangível de uma sociedade, 
desde que atendam aos critérios estabelecidos de reco-
nhecimento e mensuração para esse tipo de ativo pelas 
Normas Brasileiras de Contabilidade: 
 
(A) marcas adquiridas no contexto de uma combinação 

de negócios. 
 
(B) despesas pré-operacionais.  
 
(C) benfeitorias em imóveis de terceiros. 
 
(D) gastos com desenvolvimento de produtos. 
 
(E) gastos com publicidade e atividades promocionais. 

_________________________________________________________ 
 

51. Em relação às operações de arrendamento mercantil, é 
correto afirmar, de acordo com as novas Normas Bra-
sileiras de Contabilidade: 
 
(A) Um arrendamento mercantil é classificado como fi-

nanceiro se ele não transferir substancialmente to-
dos os riscos e benefícios inerentes à propriedade.  

 
(B) No começo do prazo do contrato de arrendamento 

mercantil operacional, os arrendatários devem reco-
nhecer os arrendamentos mercantis operacionais 
como ativos e passivos nos seus balanços por 
quantias iguais ao valor justo da propriedade 
arrendada ou, se inferior, ao valor presente dos 
pagamentos mínimos do arrendamento mercantil. 

 
(C) Os arrendadores devem reconhecer nos seus balan-

ços patrimoniais os ativos mantidos por um arren-
damento mercantil financeiro e apresentá-los como 
uma conta a receber por um valor igual ao inves-
timento líquido no arrendamento mercantil. 

 
(D) Os pagamentos do arrendamento mercantil finan-

ceiro devem ser reconhecidos como despesa pelo 
arrendatário numa base de linha reta durante o pra-
zo do arrendamento mercantil, a não ser que outra 
base sistemática seja mais representativa do modelo 
temporal do benefício do usuário. 

 
(E) Um arrendamento mercantil é classificado como 

operacional se ele transferir substancialmente todos 
os riscos e benefícios inerentes à propriedade. 

52. A Cia. Cruzeiro do Sul possui um equipamento, cujo valor 
contábil está demonstrado a seguir: 

 
Valor de aquisição ...................................... R$ 475.000,00 
(−) Depreciação Acumulada .....................(R$ 255.000,00) 
(=) Valor contábil ........................................ R$ 220.000,00 

 
Procedendo-se ao teste de recuperabilidade do valor des-
ses equipamentos (impairment test), foram obtidas as se-
guintes estimativas: 

 
 Valor em Uso .............................................. R$ 218.500,00 
 Valor Justo.................................................. R$ 216.750,00 
 

Em consequência, a companhia deverá registrar uma per-
da de ativos no valor, em R$, de 

 
(A) 3.250,00. 
 
(B)         0,00. 
 
(C) 2.000,00. 
 
(D) 1.500,00. 
 
(E) 2.375,00. 

_________________________________________________________ 
 

53. Dados extraídos da escrituração contábil da Cia. Juazeiro 
do Sul, relativos ao exercício encerrado em 31-12-2010: 

 
 Saldo inicial de Fornecedores...........................250.000,00 
 Saldo final de Fornecedores .............................280.000,00 
 Custo das Mercadorias Vendidas .....................620.000,00 
 Estoque inicial de Mercadorias .........................150.000,00 
 Estoque final de Mercadorias ...........................170.000,00 
 

A companhia elabora o fluxo de caixa das atividades ope-
racionais pelo método indireto. Abstraindo-se os tributos 
incidentes sobre as compras, o valor pago pela entidade 
aos seus fornecedores no exercício de 2010 correspon-
deu, em R$, a 

 
(A) 610.000,00. 
 
(B) 640.000,00. 
 
(C) 590.000,00. 
 
(D) 620.000,00. 
 
(E) 630.000,00. 

_________________________________________________________ 
 

54. Em relação à elaboração da Demonstração do Valor Adi-
cionado, é correto afirmar que 

 
(A) o Resultado Positivo da Equivalência Patrimonial in-

tegra o Valor Adicionado produzido pela entidade. 
 
(B) o valor contabilizado para constituição da Provisão 

para Créditos de Liquidação Duvidosa deve ser so-
mado ao valor das vendas para o cálculo do Valor 
Adicionado Bruto. 

 
(C) o valor da alienação de ativos não circulantes não 

deve ser computado no cálculo do Valor Adicionado 
a distribuir pela entidade. 

 
(D) na distribuição do valor adicionado, os juros sobre o 

capital próprio devem ser computados como remu-
neração do capital de terceiros. 

 
(E) no valor dos insumos adquiridos de terceiros devem 

estar incluídos os impostos incidentes sobre a aqui-
sição, sejam recuperáveis ou não. 
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55. Segundo a Resolução CFC no 1.272/2010, as contas do 
passivo da gestão operacional previdencial são constituí-
das por 

 
(A) obrigações administrativas, tais como folha de paga-

mento de empregados e seus encargos, dívidas de-
correntes da prestação de serviços nas áreas contá-
bil, atuarial, financeira, jurídica, tributos e outros. 

 
(B) contingências relativas aos planos de benefícios 

administrados pela EFPC, tais como reclamações de 
participantes acerca de valores, prazo, metodologia 
de cálculo dos benefícios previdenciários e outros. 

 
(C) obrigações relativas à folha de pagamentos de bene-

fícios previdenciários dos participantes em gozo de 
benefícios, tributos pertinentes, compromissos com 
terceiros e outros. 

 
(D) obrigações relativas às aplicações de recursos, tais 

como taxas de corretagem, taxas de custódia, encar-
gos bancários, tributos, liquidações de operação e 
outros. 

 
(E) contingências relativas aos investimentos, como re-

clamações sobre tributos, emolumentos, contratos 
com terceiros relativos às aplicações e outros. 

_________________________________________________________ 
 

Finanças, Avaliação de Riscos e Controles Internos 
 

56. Em relação ao Sistema Financeiro Nacional e à natureza 
das instituições financeiras, é INCORRETO afirmar: 

 
(A) Dentre as atribuições do Banco Central do Brasil, há 

a de receber depósitos compulsórios das instituições 
financeiras e a de executar operações de política 
monetária. 

 
(B) As sociedades seguradoras e as sociedades de fo-

mento comercial são consideradas instituições finan-
ceiras não bancárias. 

 
(C) Uma instituição financeira bancária tem a capacidade 

de criar moeda escritural, o que a diferencia de uma 
instituição financeira não bancária, cujas operações 
ativas não influenciam no montante de meios de pa-
gamento da economia, em seu conceito estrito (M1). 

 
(D) A Comissão de Valores Mobiliários está vinculada ao 

Ministério da Fazenda e sua finalidade básica é a nor-
matização e o controle do mercado de valores mobiliá-
rios, tais como ações, debêntures e commercial papers.  

 
(E) As sociedades de crédito, financiamento e investi-

mento tem como finalidade o financiamento de bens 
duráveis às pessoas físicas. 

_________________________________________________________ 
 

57. Sobre os títulos financeiros, é correto afirmar: 
 

(A) As Letras do Tesouro Nacional (LTN) são negocia-
das com deságio, já que o investidor paga uma 
quantia inferior ao seu valor de face no vencimento.  

 
(B) As debêntures são títulos de curto prazo, destinadas 

a financiar o capital de giro da entidade emitente, a 
qual deve necessariamente ser constituída na forma 
de uma sociedade por ações.  

 
(C) As letras de câmbio são emitidas pelas sociedades 

de crédito hipotecário, cuja alienação no mercado re-
presenta a principal fonte de financiamento de suas 
operações ativas. 

 
(D) Os certificados de depósito bancário (CDB), cujo 

rendimento é pós-fixado, são considerados títulos de 
renda variável, já que seu rendimento nominal não é 
conhecido no momento da aplicação. 

 
(E) As Notas do Tesouro Nacional − C são títulos pú-

blicos cujo rendimento é atrelado à variação da taxa 
referencial de juros (TR) da economia. 

58. No modelo CAPM (Capital Asset Pricing Model), se o coe-
ficiente β for menor que 1 (um), isso significa que o 

 
(A) retorno esperado em excesso de um ativo financeiro 

em relação à taxa livre de risco é negativo, caso o 
retorno esperado em excesso da carteira de mer-
cado seja nulo. 

 
(B) risco sistemático do ativo financeiro é inferior ao ris-

co sistemático da carteira de mercado. 
 
(C) risco não sistemático do ativo financeiro é maior que 

o risco não sistemático da carteira de mercado. 
 
(D) risco sistemático do ativo financeiro é superior ao 

risco sistemático da carteira de mercado. 
 
(E) retorno esperado em excesso de um ativo financeiro 

em relação à taxa livre de risco é maior que o re-
torno esperado em excesso da carteira de mercado 
em relação à mesma taxa de juros. 

_________________________________________________________ 
 

59. Em uma opção de compra americana, o 
 

(A) titular assume a obrigação de adquirir, na data de 
vencimento do contrato, um determinado ativo por 
um preço previamente determinado. 

 
(B) lançador tem a obrigação de entregar, somente na 

data de vencimento do contrato, se exigido pelo ti-
tular, os ativos objeto do contrato pelo preço fixado 
previamente entre as partes. 

 
(C) titular tem o direito de adquirir, a qualquer momento 

durante o prazo de vencimento do contrato, um de-
terminado ativo por um preço determinado previa-
mente entre as partes. 

 
(D) lançador tem a obrigação de comprar, a qualquer 

momento durante o prazo de vencimento do con-
trato, um determinado ativo por um preço determi-
nado previamente entre as partes. 

 
(E) lançador tem a obrigação de comprar, na data de 

vencimento do contrato, um determinado ativo por 
um preço determinado previamente entre as partes.  

_________________________________________________________ 
 

60. Entre os riscos enfrentados pelas instituições financeiras, 
o risco de mercado  se caracteriza 

 
(A) pela possibilidade de uma instituição financeira não 

receber os valores prometidos pelos títulos que pos-
sui em sua carteira de ativos recebíveis. 

 
(B) por estar relacionado com a disponibilidade imediata 

de caixa para atender demandas por parte dos de-
positantes e outros aplicadores de recursos na ins-
tituição financeira. 

 
(C) pela possibilidade de perdas determinadas por erros 

humanos, falhas no sistema de informações, fraudes 
e acontecimentos similares relacionados à gestão 
operacional da instituição financeira. 

 
(D) por estar vinculada à falta de uma legislação mais 

atualizada eficiente com relação ao mercado finan-
ceiro ou a um eventual desconhecimento jurídico na 
realização de negócios. 

 
(E) pela possibilidade de ocorrência de perdas decor-

rentes do efeito da oscilação de preços, índices e ta-
xas sobre os descasamentos de prazos, moedas e 
indexadores das carteiras ativa e passiva. 

Caderno de Prova ’02’, Tipo 001



  

INFRAERO-Anal.Sup.I-Auditor-02 13 

 
ESTUDO DE CASO 

 
Instruções: Em conformidade com o Capítulo VIII, DA PROVA DE ESTUDO DE CASO PARA TODOS OS CARGOS, constante 

do Edital de Abertura de Inscrições no 01/2011.01, será atribuída nota ZERO à Prova de Estudo de Caso que apre-
sentar qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado, devendo-se, portanto, observar os limites máximos 
para cada questão, conforme espaços já planejados para eventual rascunho neste Caderno de Questões. 

 
QUESTÃO 1 

O auditor independente, ao efetuar os testes de saldos e transações do balanço patrimonial da Cia. Estrela do Sul, relativo ao 
exercício encerrado em 31/12/2010, fez as seguintes anotações em seus papéis de trabalho, ao analisar as participações 
societárias classificadas no Ativo Não Circulante de propriedade da companhia:  
 

Investidas % do Capital 
Total % do Capital Votante PL em 31/12/2010 (R$)  

Cia. Oeste 26% 52% 200.000,00 
Cia. Norte 12% 24% 600.000,00 
Cia. Sul 10% 20% 320.000,00 

Cia. Leste 20%    0% 400.000,00 
 
As colunas % do Capital Total  e % do Capital Votante  referem-se à participação percentual da investidora no Capital Total e no 
Capital Votante das investidas. A última coluna corresponde ao valor do Patrimônio Líquido das investidas em 31/12/2010. 
Prosseguindo sua análise, o auditor constatou que não havia qualquer evidência de que a investidora tivesse influência 
significativa na administração da Cia. Leste. 
 
Considerando os dados, responda: 
 
a. Quais as participações societárias devem ser avaliadas pelo método da equivalência patrimonial?  Justifique sua resposta. 
 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

 
 
b. Qual é o valor total das participações societárias que deve figurar no Balanço Patrimonial da investidora em 31/12/2010? 

Apresente os cálculos efetuados para obter a resposta. 
 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  
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QUESTÃO 2 
 
 
 
 
Uma entidade de previdência complementar privada fechada, organizada na forma de uma sociedade por ações, cujo objetivo é 
complementar a aposentadoria dos funcionários de uma empresa estatal, obteve um subvenção para investimento de um ente 
público pertencente à administração direta no ano-calendário de 2010. Essa subvenção independe de qualquer condição posterior 
a ser cumprida pela entidade de previdência. O auditor independente constatou que o recebimento dessa subvenção foi 
contabilizado a crédito de uma conta de reserva de capital. 
 
Considerando os dados, responda: 
 
a. A contabilização do recebimento da subvenção foi considerada correta ou incorreta pelo auditor? Justifique sua resposta. 
 
 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

 
 
 
 
 
b. A entidade será obrigada a pagar imposto de renda das pessoas jurídicas sobre o valor recebido como subvenção ou existe 

alguma forma de evitar a tributação? Justifique sua resposta. 
 
 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  
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